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CAPITALISMO E EDUCAÇÃO

Lucye lle Cris tin a Pas qualo tto 1

R e s u m o
O r efer en t e a r t ig o p r ocu r a a n a lisa r a r ela çã o ca p it a lism o e
ed u ca çã o, d iscor r en d o sobr e o p r ocesso ed u ca cion a l com o
m ediação, bem com o, a análise da contradição enquanto elem ento
d o m ov im en t o h is t ór ico. Pa r a t a n t o, o r efer en cia l t eór ico se
con st itu i,  fun dam en ta lm en te, n a leitura histór ica do p rocesso
educacional, cuja base está na concepção m aterialista histór ica.
Busca-se um a fundam entação histórica, tom ando com o pressuposto
que a educação e, m ais especificam ente a educação escolar, vem
sendo organizada e m odificada ao longo da história. Tais elem entos
perm item com preen der o p rocesso p rodu t iv o cap ita lista e sua
relação com a educação, servindo de instrum ento norteador para a
a n á lise d a s d ifer en t es p r op ost a s ed u ca cion a is f r en t e à s
transform ações no m odo de produção capitalista.

Palavras-chave: Capitalism o, Educação, História

O presente artigo tem como objeto de estudo a educação numa
abordagem histórica. Como forma de exposição, fora organizado de
maneira a apresentar os elementos fundamentais para analisar o tema
proposto qu e se con st itu i, p r im eir am en te, n a com pr een são d o
processo educacion al com o m ediação, bem com o, n a an álise da
contradição enquanto elemento do movimento histórico. Ao expor
esses momentos fundamentais, procuramos evidenciar as diferentes
p r op ost a s ed u cacion a is fr en t e à s t r an sfor m ações n o m od o d e
p r od u ção, r essa lt an d o com o a ed u cação escola r vem sen d o,
h istor icam en te, organ izada para atender a sociedade capitalista ,
ineren temente excludente e contraditória

Ao p en sa r m os em ed u cação, d evem os, p r im eir am en t e
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com p r een d er qu e ela n ão se exp lica p or s i m esm a, m as p ela s
transform ações m ater iais que ocorrem na sociedade. Part im os do
pressuposto de que a explicação do porque, do com o e do que se
en sin a depen de da época e do lugar em que ocor r e o p rocesso
edu ca t ivo. As n ecessidad es ed uca t ivas são d et er m in ad as pelas
relações que os indivíduos estabelecem en tre si e com a natureza
para produzirem a sua existência.

Para d iscu t ir o ob jeto de estudo que p ropom os, devem os
con textualizar a educação n o m om en to h istór ico em que esta se
insere, visando demonstrar que o movimento social que a engendra
é mediado por um processo histórico.

Como ponto de partida consideramos o fenômeno social, ou
seja, a realidade existente em um determinado momento histórico.
Segundo Marx e Engels, em A Ideologia Alemã (1986), deve-se levar
em consideração a forma pela qual a sociedade se organiza para a
produção social de bens, pois é o modo de produção da vida material
que condiciona o processo da vida social, política, religiosa e jurídica.

As ca tegor ias de an álise expr im em con d ições existen cia is
determinadas, que se revelam na compreensão da dinamicidade da
sociedade, par t in do de um a an álise m ater ia lista h istór ica, cu jas
ca t egor ia s p er m it em , segu n d o Pau lo Net t o (19 9 8 , p . 54 )  a
“reprodução ideal do m ovim ento real da sociabilidade”. A leitura
histór ica do processo educacional im plica em reconstruir , através
d e fer r am en t as con ceit u a is ap r op r iad as, as r elações r ea is qu e
caracterizam como um fenômeno concreto no contexto da sociedade
capitalista , con sideran do a totalidade de relações e de m últ ip las
determ in ações.

Marx e Engels, no Manifesto do Par t ido Com unista (1998 ),
con t r ibu ír am p a r a com p r een d er m os qu e t od a a h is t ór ia d a
humanidade até hoje, é a história da luta de classes, que todas as
lu t a s p olít icas , gir am em t or n o d o p od er socia l e p olít ico d e
determinadas classes sociais.

O homem livre e escravo, patrício e plebeu, senhor e servo, mestre
de corporação e oficial, numa palavra, opressores e oprimidos, em
con st an t e op osição, t êm vivid o n u m a gu er r a in in t er r u p t a , or a
fran ca, ora d isfarçada, um a guerra que term in ou sem pre, ou por
um a t ran sform ação revolucion ár ia da sociedade in teira , ou pela
destruição das suas classes em luta. (Marx e Engels, 1998 , p. 7)

O desenvolvimento da história se dá pelo antagonismo en tre
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as classes sociais de cada época histór ica. Foi assim na sociedade
escravista baseada na relação entre senhores de escravos e escravos;
bem com o, n a sociedade feudal em que est ava susten tada pela
relação servil entre senhores feudais e servos. A sociedade capitalista,
a qual Marx e En gels (198 6) tom aram com o objeto de estudo, é
caracterizada pelo acirramento desses antagonismos, decorrente da
divisão social propiciada pela apropriação dos meios de produção
por um grupo de pessoas e, ou tro grupo expropr iado, possuin do
apenas seu corpo e capacidade de trabalho.

Essa concepção da história tem como pressuposto a análise do
modo de produção material, isto é, o modo pelo qual o homem se
adapta à natureza e a transforma pelo trabalho e as relações sociais
decorren tes desse m ovim ento, considerando-o com o sendo a base
para o entendimento da diversidade das sociedades e suas interações,
bem como de sua dinamicidade histórica. A análise dos modos de
produção deve se basear em estudos referentes às forças produtivas
materiais disponíveis a uma determinada sociedade. Devemos levar
em conta que esse processo real de produção, é o que determina os
d ifer en tes p rodu tos t eór icos e for m as d e con sciên cia , r eligião,
filosofia, moralidade, bem como, a educação. Como expõem Marx e
Engels (1986, p. 55-56),

Esta concepção de h istór ia consiste, pois, em expor o processo de
produção, par t in do da produção m ater ial da vida im ediata; e em
conceber a forma de intercâmbio conectada a este modo de produção
e por ele engendrada (ou seja, a sociedade civil em suas diferen tes
fases) com o o fundam en to de toda a h istór ia, apresen tando-a em
sua ação enquanto Estado e explicando a partir dela o conjunto dos
diversos produtos teóricos e formas da consciência – religião, filosofia,
m oral etc. – assim com o em seguir seu processo de nascim en to a
par t ir desses p ressupostos; o que perm ite en tão, n a tu ra lm en te,
exp or a coisa em su a t ot a lid ad e (e t am bém , p or isso m esm o,
examinar a ação recíproca en tre estes diferen tes aspectos). Não se
t rata , com o n a con cepção idealista da h istór ia , de p rocurar um a
categoria em cada período, mas sim de permanecer sempre sobre o
solo da história real; não de explicar a práxis a partir da idéia, mas
de exp licar as form ações ideológicas a par t ir da p ráxis m ater ia l
( . . .) .

A par t ir desse pressuposto, ao an alisar a educação, faz-se
necessário com preenderm os prim eiram ente as condições reais da
sociedade de que se trata, considerando a totalidade das relações
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sociais de produção. A abordagem histórica implica na articulação
do singular com o universal, o que significa o empenho em encontrar
a m ediação en t re o in tern acional, o nacion al e o local. Torn a-se
possível tratar da análise do singular desde que se conserve um a
perspectiva ampla de sociedade, do processo social e de história.

Não podem os r ed uzir o fen ôm en o ed ucacion al à quest ão
escola r , p ois o d esem p en h o d e t a l fu n ção n ão d ep en d e
necessariamente da escola. Nem sempre existiu o ensino formal e
s is t em a t izad o. No en t an t o, os p ovos p r im it ivos ed u ca r am ,
t r an sm it ir am às fu t u r as ger ações a s n ovas t écn icas , os
com p or t am en t os e va lor es n ecessá r ios à p r eser vação d e su a
existência diante do pouco domínio que tinha da natureza. Preparar
o indivíduo para viver socialmente consiste num processo educativo
que outras instituições sociais, como a família, as associações civis,
p olít icas e r e ligiosas , p od em d esem p en h ar . A escola com o
conhecemos, é uma criação da nossa sociedade e consiste apenas em
um dos instrumentos pelo qual o processo educativo se concretiza.

Par t in d o d a d efin ição expost a , pod em os con st a t a r qu e a
educação não é absoluta. Tem a ver com as condições h istór icas,
sociais, culturais e econômicas, com a totalidade social existen te a
cada momento. Neste sen tido, podemos considerá-la um processo,
que se refere ao m odo com o se con figura o hom em em toda sua
realidade social, cultural e econômica.  Assim, sendo algo concreto
ela é “um a sín tese de m últ iplas determ inações, logo, un idade da
diversidade” (Marx, 1983, p.218).

A ed u cação n ão é a lgo abst r a t o, u m a en t id ad e isolad a ,
autônoma, absoluta, válida da mesma forma para todos em todas as
épocas. Ela é determ in ada h istor icam en te e tem sua parcela de
determinação. Por isso, não se pode atribuir-lhe a responsabilidade
absoluta pela totalidade das relações sociais, pelo progresso, pelo
desenvolvimento, pela redenção da sociedade, pois ela é uma parte
do todo existen te.

É importante ressaltar que a educação praticamente coincide
com a própria existência humana. Em outros termos, as origens da
educação se confundem com as origens do próprio homem. Saviani
(1994, p. 152), expõe que,

À m edida que determ inado ser natural se destaca da natureza e é
obr igad o p a r a exist ir , a p r od u zir su a p r óp r ia vid a é qu e ele se
con st it u i p r op r iam en t e en qu an t o h om em . Em ou t r os t er m os,
diferentemente dos animais, que se adaptam a natureza, os homens
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têm que fazer o con trár io: eles adaptam a natureza a si. O ato de
agir sobre a natureza, adaptan do-a as necessidades hum an as, é o
que conhecemos pelo nome de trabalho. Por isso podemos dizer que
o trabalho define a essência humana.

O h om em , p a r a con t in u a r exis t in d o, p r ecisa es t a r
con t in u am en t e p r od u zin d o su a p r óp r ia exis t ên cia a t r avés d o
trabalho. Marx e Engels (1986) consideram que o processo real de
produção não é apenas a produção material da vida em si mesma,
mas é o conjunto complexo de relações mútuas e dependentes entre
natureza, trabalho social e organização social.

Podem os afirm ar que a educação se con st itu i de m an eira
diferenciada a cada momento histórico existente, determinada pelo
modo como os homens produzem e reproduzem seus meios de vida.
Por tan to, o m odo de produção da vida m ater ial determ ina com o
deve ser a educação, a fim de con t r ibu ir para a reprodução das
relações existentes. Constatamos, com isto, que tanto na comunidade
p r im it iva , com o n a An t igu id ad e e n a Id ad e Méd ia a ed u cação
desenvolvia suas atr ibuições de acordo com o m odo de produção
existente, ou seja, com as condições ali determinadas.

In icialm ente, na comunidade primitiva, a educação era uma
função espontânea da sociedade em conjun to, ou seja, os hom ens
p rod uziam su a exist ên cia em com u m , n u m m odo de p r od u ção
comunal, e dessa forma se educavam e educavam as novas gerações.
Este conceito de educação correspondia à maneira como se produzia
a subsistência, adequada para a com unidade primitiva, onde tudo
er a fe it o em com u m . Por ém , à m ed id a qu e essa com u n id ad e,
len tam ente, se transforma num a sociedade dividida em classes, a
ed u cação d eixa d e t er esse ca r á t er esp on t ân eo qu e se efet iva
in teiram ente com o próprio processo de trabalho e, com eça a ser
atrelada aos in teresses de classe.

O aparecimento das classes sociais se dá na medida em que o
homem se fixa a terra, que era o principal meio de produção, surgindo
a propr iedade pr ivada. Esta apropr iação pr ivada da ter ra ocorre
diferentemente entre os homens, os grupos, dividindo-os em classes.
Temos na Antiguidade a propriedade da terra, estabelecendo a classe
dos propr ietár ios e a classe dos não propr ietár ios, que assum e o
encargo de manter a si próprio e aos senhores que detinham a terra,
enquanto escravos. É a partir do advento da sociedade de classes,
com o aparecimento de uma classe que não precisava trabalhar para
viver , que su rge um a educação d iferen ciada. En quan to a classe
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dominante, a dos proprietários, tinha uma educação que se dava na
escola; a educação da maioria se dava no próprio trabalho.

Na Idade Média, apesar da ter ra con t inuar a ser o m eio de
pr od ução dom in an te, d e base agr ícola , a form a d e t r aba lh o se
diferencia na medida em que se processa a substituição do trabalho
escravo pelo trabalho servil, baseado no modo de produção feudal.
Neste momento, a Igreja Católica que estava amplamente interligada
ao Estado, dest in ava a educação da classe dom in an te às escolas
paroquiais, catedrát icas e m on acais. Enquan to a grande m aior ia
con t inuava se educando pelo trabalho, no processo de produzir a
própria existência e de seus senhores.

Podem os em preender que é no seio dos an tagon ism os, das
contradições da própria sociedade capitalista que se processa a luta
de classe e, assim, se processa o movimento da história. Em outros
termos, o novo surge no seio do que está se desintegrando, ou seja,
d o velh o, devid o às con d ições con cret as qu e possib ilit am esse
processo de t ransform ação. A passagem do sistem a feudal para o
sistem a capitalista se con cret izou devido às con dições m ater iais
existen tes naquele momento histórico.

(...) o desen volvim en to das at ividades ar tesan ais, for talecen do as
corporações de ofícios, aliado ao grau de acumulação que a economia
feudal pode desenvolver, possibilitou o crescimento de uma atividade
mercantil que não origem da constituição do capital. Esta atividade
m ercan t il foi se con cen tran do n as cidades, pr im eiro organ izadas
periodicamente na forma de feiras de trocas, de grandes mercados
de trocas. Esses mercados foram se fixando dando origem às cidades.
A origem do burguês é o habitante do burgo, ou seja, o habitante da
cidade. Através do com ércio, ele foi acum ulan do cap ita l que, em
seguida, passou a ser in vest ido n a própr ia p rodução, or igin an do
assim a indústria.  Estes processos de transformação conduziram ao
deslocamento do eixo do processo produtivo do campo para a cidade,
d a agr icu lt u r a p a r a a in d ú st r ia . Tem os, en t ão, a p a r t ir d es t e
processo, a con st itu ição de um n ovo m odo de produção que é o
capitalism o ou burguês, ou m odo de produção m oderno. (Savian i,
19 9 4 , p . 154 )

Est a sociedad e con t r a tu a l, basead a n as r elações form ais,
centrada na cidade e na indústria, rompe com as relações naturais
qu e p r eva leciam a t é a Id ad e Méd ia , t r azen d o a exigên cia d a
generalização da escola. Momento correspondente ao período entre
os séculos XVII e XVIII, marcado pela transição do feudalismo ao
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capitalismo da manufatura.
A an t iga cla sse gover n an t e d e p r op r ie t á r ios r u r a is ,

gradativam ente cedeu espaço à burguesia nascen te, que procurou
legitimar seu domínio respaldada pelos ideais seculares e racionais
de dem ocracia , igualdade, ju st iça , liberdade, que subver tem as
concepções políticas do século XVII e XVIII, pelo próprio processo
de mudança do modo de produção feudal para o sistema capitalista,
baseado no desenvolvimento da indústria.

Nest e m om en t o o p en sam en t o liber a l op u n h a-se ao
absolut ism o real, aspirando por um governo const itucional, pela
liberdade civil e r eligiosa e pela n ão in terven ção do Estado n a
econ om ia , em p len a fa se d o cap it a lism o com p et it ivo ou
con cor ren cia l, in t egrado den t ro de lim ites n acion a is com su as
respectivas burguesias locais. Trata-se de uma form a de produção
capitalista que se estende até o fim do século XIX e se caracteriza por
coexistirem, em cada um dos ramos da produção industrial, inúmeros
em presár ios individuais, cada um com petindo livrem ente com os
d em ais , n a con qu is t a d o m er cad o, r egu lad a p or in d icad or es
mercadológicos, mantendo uma reprodução relativamente modesta
do capital.

A car act er ís t ica p r in cipa l d a or gan ização d o t r aba lh o n a
m anufatura é a d ivisão do t rabalho at ravés da decom posição do
processo produ t ivo em um a seqüên cia de operações parcelares.
Nesse sentido, Marx (1984a) ao expor sobre a divisão do trabalho na
manufatura, revela que o processo de trabalho do artesão foi sendo
paulatinamente dividido e subdividido em partes individuais e, então,
cada parte isolada foi distribuída de modo a ser executada em série
por um conjunto articulado de trabalhadores parcelados.

É, sobretudo, em meados do século XVIII, quando se processa
a transição da manufatura para a grande indústria, referente à Primeira
Revolução In dustr ial, na In glaterra, que ocorre a em ergência da
extensão dos serviços escolares. Saviani (1994, p.164), expõe sobre
esse m omento histórico.

O ad ven t o d a in d ú st r ia m od er n a con d u ziu a u m a cr escen t e
sim plificação dos ofícios, com a conseqüen te redução (tenden te à
su p r essão) d a qu a lificação esp ecífica . I sso foi p oss ível p ela
incorporação da ciência à produção, a qual propiciou a in trodução
da m aquin ar ia que passou a execu tar a m aior par te das fun ções
m an u a is . Or a , a m aqu in a r ia n ão é ou t r a coisa sen ão t r aba lh o
in t e lect u a l m a t er ia lizad o, d an d o vis ib ilid ad e ao p r ocesso d e
con versão da ciên cia , potên cia esp ir itua l, em potên cia m ater ia l.
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Tal processo ganhou nitidez com a chamada “Revolução Industrial”
que data do final do século XVIII  e a primeira metade do século XIX.
O fen ôm en o da objet ivação e sim plificação do t rabalho coin cide,
pois, com o processo de transferência para as máquinas das funções
própr ias do t rabalho m an ual. Assim , os in gred ien tes in telectuais
an tes indissociáveis do trabalho manual humano, como ocorria no
ar tesan ato, dele se destacam , in do in corporar -se as m áquin as, o
que viabiliza a m ecan ização das operações m an uais, sejam elas
execu tadas pelas p róp r ias m áqu in as ou p elos h om en s, os qu a is
passam a operar m an ualm en te com o sucedân eos das m áqu in as,
n ão n ecess it an d o, n essa con d ição, d e fazer in t er vir a s su as
facu ldades in telectuais.

No que se refere ao adven to da in dúst r ia m odern a com a
in trodução da m aquinaria na produção, Marx (1984b) dem onstra
que esse processo simplifica a força de trabalho, o que resulta no seu
barateamento, tornando necessário que os filhos e as mulheres dos
trabalhadores fossem subjugados ao trabalho industr ial, a fim de
conseguirem manter a sobrevivência da família.

( ...) a in d ú st r ia m od er n a e lim in a t ecn icam en t e a d ivisão
m an ufatureira do t rabalho, n a qual um ser hum ano com todas as
suas facu ldades e por toda a vida fica p r ision eiro de um a tarefa
parcia l. Mas, ao m esm o tem po, a form a cap it a lista da in dúst r ia
m odern a r ep roduz aquela d ivisão de t raba lho de m an eir a a in da
m ais m on struosa, n a fábr ica propriam en te d ita , t ran sform an do o
t rabalhador n o acessór io con scien te de um a m áquin a parcia l; e,
for a da fábr ica , por tod a pa r t e , com o em p rego esporád ico das
máquinas e dos trabalhadores de máquinas, e com a in trodução do
t r aba lh o d as m u lh er es , d a s cr ian ças e d os t r aba lh ad or es sem
habilitação, que servem de nova base à divisão do trabalho. (Marx,
198 4b, p . 555)

Marx (1984b) revela que a in trodução da m áquina substitui
essa par te m anual do t rabalho do hom em , n ão m ais requerendo
d esen volver a s h ab ilid ad es an t er ior m en t e en fa t izad as . Ao
encarregar-se de par te das tarefas, sim plifica e ao m esm o tem po
desqualifica o t rabalhador e seu posto de t rabalho. Resultado da
elim in ação de decisão n o processo produt ivo. O t rabalho, n esse
sentido, apesar de ser simplificado com a introdução da maquinaria,
t ran sform a-se cada vez m ais n um a tarefa com plexa, abst ra ta ao
trabalhador, uma vez que ele perde totalmente o controle do processo
de produção e sua organização, que são impostos pelo modelo que
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melhor resultado oferece ao capitalista – maior produtividade em
m enor tem po.

Utiliza-se a m aquin ar ia para t ran sform ar o t rabalhador , desde a
in fân cia, em par te de um a m áquin a parcial.(...) Na m an ufatura e
n o ar tesan ato, o t rabalhador se serve da fer ram en ta; n a fábr ica ,
ser ve a m áqu in a . Naqu eles , p r oced e d ele o m ovim en t o d o
instrumental de trabalho; nesta, tem de acompanhar o movimento
do in st rum en tal. Na m an ufatura , os t rabalhadores são m em bros
de um m ecan ism o vivo. Na fábr ica, eles se tornam com plem en tos
vivos de m ecanismo morto que existe independentes deles. (Marx,
19 8 4b , 0 p . 48 2-48 3)

Engels, em sua obra A Situação da Classe Trabalhadora em
Inglater ra (198 5), con tr ibui para com preenderm os essa questão,
r e la t an d o sob r e o d esen volvim en to d a classe t r aba lh ad or a n a
Inglaterra, que começa a surgir na segunda metade do século XVIII,
com a introdução da maquinaria.

( ...) o t r aba lh ad or é , d e d ir eit o e d e facto, o escr avo d a classe
possuidora, da burguesia; a sua escravidão é tal que chega a ponto
de ser vendido como uma mercadoria e de seu preço subir e descer
t a l com o o d e u m a m er cad or ia . Se a p r ocu r a d e t r aba lh ad or es
aum en ta, o seu preço sobe; d im in ui-se, o seu preço baixa. (...) A
ú n ica d ifer en ça em r elação à an t iga escr ava t u r a , p r a t icad a
aber tam en te, está em que o t raba lhador actua l parece ser livre,
p or qu e n ão é ven d id o d efin it ivam en t e m as p ou co a p ou co,
d ia r iam en t e , sem an a lm en t e , an u a lm en t e e p or qu e n ão é u m
proprietário que o vende a outro, mas é ele próprio que é obrigado a
vender-se desta maneira; porque não é escravo de um só proprietário
m as de toda a classe possuidora.(Engels, 1985, p . 117-118)

Esse estudo, minucioso e com caráter de denúncia, expõe as
con d ições d e vid a d os p r olet á r ios, r esu lt ad o d a exp lor ação d o
trabalho industrial capitalista, denunciando o tipo de homem, sua
situação física, in telectual e moral.

Nesse con texto, em decorrên cia da valor ização da força de
trabalho infantil, promove-se a liberação de um grande número de
crianças do serviço fabril, tornando-as desocupadas. Esta situação,
leva a escola a ser r eor gan izad a , con sid er an d o-a com o u m a
alternativa para preencher o tempo livre do jovem trabalhador.

A partir de en tão, sen te-se à necessidade de tomar medidas
precisas, a fim de formar o exército industrial de reserva, ou seja, os
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filhos dos trabalhadores, tendo como objetivo prepará-los para viver
num contexto urbano e industrial de trabalho. A proposta burguesa
clássica da escola pública, universal, laica, obrigatória e gratuita,
ganhou novas forças na luta pelo direito da educação para todos. A
escola passa a ser concebida com o um instrum ento para fornecer
aos indivíduos os elementos necessários à sociedade industrial.

Assim , a in t r od u ção d a m aqu in a r ia e lim in ou a exigên cia d e
qu a lificação esp ecífica , m as im p ôs u m p a t am ar m ín im o d e
qualificação geral, equacion ado n o cur r ícu lo da escola p r im ár ia .
Preenchido esse requisito, os trabalhadores estavam em condições
d e con viver com as m áqu in as , op er an d o-a s sem m a ior es
d ificu ldades. (Savian i, 1994 , p . 162)

Alves (1998 , p. 46), nos revela como a proposta educacional
de Com ên io (Tcheco-Eslováquia, 1592-1670 ) - pastor protestan te
da Morávia -, expressa sua adesão à divisão do trabalho, elemento
distintivo da manufatura, a partir da defesa da extensão dos serviços
escolares.

As suas propostas procuravam solucion ar os en t raves que
con dicion avam econ om icam en te e que poder iam com prom eter a
expansão escolar, concebendo ser necessário à queda dos custos da
escola pública como condição de sua universalização. O professor,
na sua concepção, deveria prever uma organização para a atividade
do ensino, no in ter ior da escola, em consonância à ordem vigente
das manufaturas, de forma controlada, intencional, visando produzir
com econom ia de tem po, de fad iga e de recursos. A par t ir dessa
premissa propõe, então, que o manual didático poderia se constituir
e possibilitar a queda dos custos da instrução pública.

Além dessa proposta, temos o ensino mútuo ou monitorial que
tem origem na Inglaterra e a proposta educacional de Condorcet ,
todas expressando a defesa da extensão dos serviços escolares.

A solução encon trada por An drew Bell e J oseph Lancaster
a t r avés do en sin o m ú tu o,  para as lim itações que cerceavam e
dificultavam a extensão dos serviços escolares - que se apresentavam
na falta de professores em número suficiente e nos custos da instrução,
estava na busca da racionalização dos custos e ao m esm o tem po
expandir o acesso escolar. O que propõe o método do ensino mútuo
quando enfatiza sobre a necessidade do barateamento da escola para
que se pudesse viabilizar a sua universalização. Segundo Manacorda
(1989), o ensino mútuo é um sistema destinado a diminuir as despesas
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d a in s t r u ção, a ab r evia r o t r aba lh o d o m est r e e a aceler a r os
progressos do aluno. Isto é, um sistem a de técn icas e m eios m ais
racionalizados e econômicos para oferecer a instrução elementar às
classes in feriores.

Con com itan te a esse p rocesso, ver ifica-se n o con texto da
França revolucionária, Condorcet  (1993) e outros teóricos da época
em defesa da educação para todos. Estreitamente ligado à bandeira
da universalização da educação, preocupou-se com a formação das
diferen tes classes sociais, considerando a possibilidade da criação
de escolas diferenciadas para atender a cada classe, conforme as suas
condições de vida, de modo a possibilitar-lhe desempenhar bem suas
fun ções e seu s d ever es socia is . Um a escola on d e os filh os dos
trabalhadores aprendessem um a profissão e outra, onde os filhos
dos dir igen tes da sociedade receberiam um a form ação cien tífico-
hum aníst ica.

Podemos empreender a análise de que enquanto Comênio no
sécu lo XVII r ep r esen t ava o m om en t o d e t r an sição d o cap it a l
m er can t il pa r a o cap it a l p r od u t ivo, basead o n a m an u fa tu r a ; a
proposta educacional de Bell e Lancaster com o ensino mútuo, bem
com o de Condorcet expressa o m om en to em que se processa um
novo patamar do sistema capitalista. Momento este, marcado pela
con solidação da gran d e in dúst r ia que t em em vist a o m ercado
mundial, fundamentado na livre concorrência. Ambas representam
propostas educacionais adequadas às condições vigentes da época.
Nessa p er sp ect iva , a or gan ização d as escolas e d os p r ocessos
educativos correspondia à organização do processo produtivo.

É somente a partir do final do século XIX, em que se processa a
form ação do capitalism o em sua n ova fase - a fase m onopolista,
resultado das próprias condições de expansão do capital, que através
dos mecanismos de concentração e cen tralização, fez surgir e, por
fim , consolidou as grandes corporações e seu dom ín io sobre um a
p ar t e su bst an cia l d os m a is im p or t an t es set or es d a p r od u ção
industrial - que o Estado, enquanto intermediário dos interesses da
classe burguesa, com eça a produzir um discurso educacion al em
defesa da escola pública. Segundo Saviani (1994, p. 156),

Se se trata de uma sociedade baseada na cidade e na indústria, se a
cidade é algo construído, ar tificial, não m ais algo natural, isto vai
im plicar que esta sociedade organ izada a base do direito posit ivo
também vai trazer consigo a necessidade de generalização da escrita.
Até a Idade Média, a escr ita era algo secundário e subordin ado a
formas de produção que não implicavam o domín io da escrita. Na
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época m odern a, a in corporação da ciên cia ao processo produt ivo
envolve a exigência da disseminação dos códigos formais, do código
da escr ita .

A par t ir do final do século XVIII, in icia-se a form ação dos
sistemas nacionais de ensino, alicerçada num preceito básico, que
define competências e direitos: a educação é direito de todos e dever
do Estado. Contudo, é o século XIX se caracteriza pela tentativa de
or gan ização d os s is t em as d e ed u cação, m as t am bém p ela
diferenciação das instituições escolares, pois ao mesmo tem po em
que se organiza, se diferencia. Contradição esta que invade o âmbito
escolar, surgindo polarizações entre a formação geral e profissional,
o humanismo e as ciências etc.

Som en te n o fin a l do sécu lo XIX que se t em às con d ições
objet ivas em que fora p roduzid o t an to a n ecessidade quan to o
discurso da educação para todos, com o o resultado h istór ico do
processo de consolidação da sociedade capitalista fundamentalmente
liberal, apregoada pelos ideais ilum in istas, em m eados do século
XVIII. Neste sen t ido, as d iscussões geradas em torno da questão
educacion al predom in aram a ten dên cia de realizar a defesa dos
princípios que qualificam a nova escola – pública, universal, laica,
obrigatória e gratuita -, então concebida como o instrumento por
excelência para realizar a formação de todos os cidadãos.

Este d iscurso só se m an ifesta quando a desigualdade social
chega a tal extremo que não pode mais ser negada, pois desde que
houve a introdução da máquina no processo produtivo, possibilitou
por um lado, um grande aumento da produção e da r iqueza social
(apropriação privada), e de outro, a miséria gerada pelo grande índice
de desemprego decorrente da liberação de muitos trabalhadores da
produção.

Xavier (1990 ), n os ajuda a com preen der que ao propiciar
formação necessária ao modo de produção capitalista, cumpre seu
papel ideológico. Assim, afirma a autora que,

(...) a escola liberal, torna-se, assim, nas sociedades onde domina o
modo capitalista de produção, um instrumento  ideológico essencial
à ju s t ificação d as r e lações d e p r od u ção e à t r an sm issão d os
in s t r u m en t os d e d om in ação n o ap r en d izad o d ifer en cia l d os
con hecim en tos e das técn icas. (Xavier , 1990 , p .124).

Essa afirmação nos possibilita analisar que a generalização da
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escola está d iretam en te associada ao caráter do regim e polít ico
liberal: educar homens livres, cidadãos sujeitos de seus direitos e
deveres. Há a necessidade de conciliar interesses, de formar o cidadão,
sendo que as m udanças desencadeadas no trabalho com o uso da
for ça m ecân ica , qu e vão in t en sifica r os con flit os d e classes, o
desemprego, a miséria e, desta forma, criar a necessidade do cidadão
e, con seqü en t em en t e , d e u m a ed u cação m or a l volt ad a p a r a a
form ação do m esm o. Nesse sen tido, ganha im portância, tam bém ,
um a n ova fun ção ideológica da educação, qual seja a de ten tar
harmonizar os in teresses de classes numa sociedade marcada pelo
antagonismo das mesmas.

Por essa an á lise , p od em os p er ceber qu e a s m u d an ças
d esen cad ead as n o t r aba lh o, com o u so d a for ça m ecân ica
en gen draram as con dições que possibilitaram o acir ram en to dos
con flitos de classe, devido ao desem prego, à m isér ia e, assim , a
necessidade de formar indivíduos que se adaptassem a este contexto.
Para tan to, propõe-se a form ação do cidadão, com um a instrução
voltada para contribuir com a legitimação e manutenção do sistema
capitalista.

Alves (19 9 8 ) , con t r ibu i p a r a com p r een d er m os qu e a
generalização da escola surge como necessidade histórico-social, em
que o própr io sistem a capita list a n a ten tat iva de redefin ir seus
in vest im en t os e lu cr os , visa a escola com o u m in st r u m en t o
econômico e ideológico que contribui para a harmonização social. O
Estado democrático e nacional já consolidado, sente a necessidade
d e via escola , in st r u ir os fu tu ros cid ad ãos, ou seja , os fu tu ros
trabalhadores da indústria ajustados à sociedade em questão.

Todos esses indicativos, portan to, respaldam a produção da
necessidade e das prem issas referen tes à generalização da escola,
que só encontra condições de se concretizar a partir do final do século
XIX, devido ao impacto do crescimento dos problemas sociais e da
or gan ização d o p r olet a r iad o. A pa r t ir d e en t ão são cr iad as a s
condições em que o Estado sen te a necessidade de tomar medidas
precisas, a fim de formar o exército industrial de reserva, ou seja, os
filhos dos trabalhadores, tendo como objetivo prepará-los para viver
num contexto urbano e industrial de trabalho.

Part indo desse pressuposto, in teressa-nos com preender até
en tão, que a p rodução teór ica e m ater ia l da un iversalização da
educação emerge devido às condições históricas daquele momento,
expandindo-se e mantendo-se necessária ao sistema capitalista. Neste
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con t ext o, a d efesa d a ed u ca çã o p a r a t od os cor r esp on d e à
n ecessid ad e d e ad ap t a r os in d ivíd u os a es t a s m u d an ças ,
universalizando-se o discurso educacional no período.

E se a máquina viabiliza a m ater ialização das funções in telectuais
no processo produtivo, a via para se objet ivar a generalização das
funções in telectuais na sociedade foi a escola. Eis porque foi sob o
im p act o d a r evolu ção in d u st r ia l qu e os p r in cip a is p a íses se
en t regaram a t ar efa de con st itu ir os seus sist em as n acion ais de
ensino, generalizando, assim , a escola básica. Dir-se-ia, pois, que à
Revolução In dust r ia l cor respon deu um a Revolução Educacion al.
Aquela colocou a m áquin a no cen tro do processo produt ivo; esta
er igiu a escola em for m a p r in cip a l e d om in an t e d e ed u cação.
(Savian i, 19 9 4 , p . 16 3)

A partir dessas premissas, podemos analisar que a educação
como vem sendo, historicamente, organizada está para atender ao
capital, numa sociedade ineren temente excludente e contraditória.
Machado (1991) nos ajuda a compreender que ela não está organizada
para un ificar, un iversalizar a educação, m as sim para diferenciar ,
sempre como uma nova roupagem, o sistema escolar na sociedade
capitalista. Com isto, oferece diferentes níveis, modalidades, métodos
ed u cacion a is , a fim d e d a r con t in u id ad e ao seu elem en t o
d ifer en ciad or e , ao m esm o t em p o, ap r egoan d o o d iscu r so d a
unificação e universalização da educação.

Discurso este, que em uma sociedade capitalista, onde os meios
de produção, inclusive o conhecim en to são propr iedade pr ivada,
quan to m uito pode proporcion ar um a educação m ercan t ilizada,
excludente e diferencial.

A con t r ad ição en t r e as classes m arca a questão educacion al e o
papel da escola. Quando a sociedade capitalista tende a generalizar
a escola, esta generalização aparece de forma contraditória, porque
a sociedade burguesa preconizou a generalização da educação escolar
básica. Sobre esta base comum, ela reconstituiu diferença en tre as
escola s d e e lit e , d es t in ad as p r ed om in an t em en t e a for m ação
intelectual, e a escola para as massas, que se limitam à escolaridade
básica ou , n a m ed id a qu e t em p r ossegu im en to, fica r est r it a s a
determ in adas habilitações p rofission ais. (Savian i, 1994, p . 159) 

Apesar dessa constatação, não podemos deixar de considerar
que do próprio movimento contraditório do capital pode-se resultar
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um novo devir . As questões tratadas nesse levantamento histórico
contribuem para o entendimento de que as propostas educacionais
an a lisad as sob r e o d iscu r so d e u n ificação, u n iver sa lização d a
educação, expressam de fato o caráter diferenciador da sociedade
cap it a lis t a , legit im an d o-o a t r avés d e su a or gan ização e fin s
ed u cacion a is qu e a t en dem aos seu s in t er esses e n ecessidad es.
Segundo Machado (1991, p. 5),

O m od o d e p r od u ção cap it a lis t a t em exp er im en tad o a lt er ações
sign ificat ivas, própr ias de sua evolução, perm it in do m odificações
n a m an eira de reproduzir a força de t rabalho. A educação, com o
componen te do processo de formação do trabalhador, é in tegran te
do mecanismo de reprodução da força de trabalho, sendo, portanto,
sensível a estas alterações.

Ta is e lem en t os n os p er m it em com p r een d er o p r ocesso
produt ivo capitalista e sua relação com a educação, servin do de
in st rum en to n or teador para a an álise das d ifer en tes p ropostas
educacionais frente às transformações em curso. No entanto, apesar
dessa constatação, não podemos deixar de considerar que do próprio
movimento contraditório do capital pode-se resultar um novo devir.
Por esta razão, faz-se necessário compreender a educação enquanto
um processo, um produ to h istór ico, fren te às con d ições sociais,
culturais e econôm icas existen tes nos diversos m omentos em que
ela se expressa. Podemos perceber que a educação escolar, ao longo
da sociedade capitalista, é chamada a se reorganizar, constantemente.
Esse m ovim en to, tende a prom over d iferen tes form as de en sino,
adequando-se às demandas que o processo produtivo impõe no bojo
das transformações históricas.
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CAPITALIST AND EDUCATION

A b s t r a c t
The concerning  w ork in tends  to analy ze the connection betw een
capitalism and  education, explaining  about the educational process
as an in terven tion , as w ell , the analy ses of the contradiction as
elem ent of the historical m ovem ent. For this, theoretical  reference,
constitutes, basically , in the historical reading of the educational
process, w hich basis  is in the historical m aterialist conception. It’s
sought  a historical  foundation, taking  as presupposition  that the
educa t ion an d m ore specif ica lly the school educa t ion , is bein g
organized and m odified  along the history . These elem ents allow to
understand the capitalist productive process and their relation w ith
the education, being a guide instrum ent for  analyzing  the different
education proposals  in face of the transform ation in the process of
Capitalist Production .
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